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I — pertencentes à Secre tar ia de Obras e do M e i o A m b i e n t e : 
a) Depar tamento de Edifícios e Obras Públicas; 
1 — C r u z a d a dos Pastores de Belém — B a u r u — G G 2338-81 — 

Camioneta — m a r c a Chevro le t — ano de fabricação 1975 — chass i C-144 E B R 
25764-B — P I — 5076; 

2 — Inst i tuto Ass is tenc ia l P i o X I I — Sumaré G G — 2456-81 — c a ­
mione ta — m a r c a Chevro le t — ano de fabricação 1974 — chass i C 144 D B R 
19495-B — P I — 5066; 

I I — pertencente à Secretar ia da Saúde: 
a) Coordenador ia de Assistência Hosp i ta l a r ; 
1 — Associação d a S a n t a Casa de Misericórdia "São José" de C a ­

choe i ra P a u l i s t a — Cachoe i r t Pau l i s t a — G G — 2421-81 — Ambulância — "mar ca 
Chevro le t — ano ce fabricação 1971 — chassi C 153 B B R O 7817 — B — P I 
— 1061; 

I I I — pertencentes à Secre tar ia da Promoção S o c i a l : 
a) Administração Super ior da Secretar ia e da Sede; 
1 — Associação Casa da Criança Zenaide de Souza L i m a — C a p i t a l 

— G G — 1893-81 — Sedan — marca Vo lkswagen — ano de fabricação 1975 — 
Chassi BJ-226193 '. P I — 1979; 

b) Coordenador ia de Ação Reg i ona l ; 
1 — L a r da Criança " P e r m i n i o M a g n a n l " — S a n t a C r u z do R!o P a r ­

do — G G — 2350-81 — V a r i a n t — marca Volkswagen — ano ce fabricação 1975 
— chass i BV-234953 — P I — 5160. 

Ar t igo 2." — A Secretar ia da Segurança Pública, por intermédio do 
Depar tamento Es tadua l de Trânsito, expedirá os certi f icados de propriedade r e ­
lat ivos aos veículos o ra doados. 

' Ar t igo 3 . " — O prazo pa ra uso dos veículos é de u m ano a p a r t i r 
da publicação, quando as donatárias poderão dispor deles sem qualquer for ­
ma l idade . 

A r t i go 4 . " — A s doações de que t r a t a este decreto ficarão revogadas 
se os veículos a que se refere o art igo 1.° não forem ret irados dentro de t r i n ­
t a d ias . 

Ar t igo 5.» — O Depar tamento de Edifícios e Obras Públicas proce­
derá a ba ixa pa t r imon ia l dos veículos a que a l u d e m a alínea " a " do inc iso I, 
do art igo 1.°. 

Ar t i go S.° — Este decreto entrará e m vigor na data de sua publicação, 

Palácio dos Bande i rantes , 27 de outubro de 1981. 

P A U L O S A L I M M A L U F 

Walter Coronado Antunes, Secretário de Obras e do Me io 
Ambiente 

Adib Domingos iatene, Secretário da Saúde 

Antonio Salim Curiati, Secretário d a Promoção Soc ia l 

W a d i h Helú, Secretário da Administração 

Calür Eid, Secretário de Estado — Chefe da Casa C i v i l 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 27 de outubro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, D i r e t o ra d a Divisão de Atos Of i c ia i s . 

D E C R E T O N.° 17.900, DE 27 D E OUTUBRO D E 1981 

Autoriza a doação de veículos usados às Prefeituras Municipais que especifica 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E óAQ 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Ar t i go 1.° — F i c a m autorizadas, em deferimento aos pedidos das Pre­

feituras Mun i c ipa i s , objeto dos processos abaixo discr iminados, as doações rios 
veículos usados, pertencentes ao patrimônio de várias Secretarias de Estado e 
declarados excedentes pe la D E M E X , da Coordenador ia da Administração de M a ­
te r i a l da Secre tar ia da Administração: 

I — pertencente à Secretar ia de Obras e do Me io Ambiente : 
a) Depar tamento de Edifícios e Obras Públicas; 
I — Pre fe i tura M u n i c i p a l de Nipoã — G G 2507-81 — caminhão — 

m a r c a Chevrolet — ano de fabricação 1975 — chassi C 653 E B R 22367-T - P I - 5C72; 
I I — pertencente à Secretar ia da Educação: 
a) Coordenador ia de Ens ino do Inter ior ; 
1 — P r e f e i tu ra M u n i c i p a l de M o n t e A z u l Paul i s ta , p a r a uso do Centro 

de Recuperação do Alcoólatra — Loca l G G 2510-81 — K o m b i — marca Volks­
wagen — ano de fabricação 1973 — chassi B H 320429 — PI-1420; 

2 — Pre f e i tura M u n i c i p a l de Sabino - G G 6632-80 - caminhão - marca 
Chevro le t — ano de fabricação 1973 — chassi C 653 G B R — 41265-T — P I - 1109; 

I I I — pertencentes à Secretar ia da Promoção Soc ia l : 
a) Coordenador ia de Ação Reg iona l ; 
1 — P r e f e i tu ra M u n i c i p a l de Tupã — G G 2420-81 — Va r i an t — marca 

Vo lkswagen — ano de fabricação 1976 — chassi B V — 245230 — P I — 5164: 
2 — Pre f e i tu ra M u n i c i p a l de V e r a C ruz — G G 2488-81 — Var iant — 

m a r c a Volkswagen — ano dè fabricação 1976 — chassi B V — 243777 — P I — 5161. 
A r t i g o 2.° — A Secretar ia da Segurança Pública, por intermédio do 

Depar tamento Es tadua l de Trânsito, expedirá os cert i f icados de propriedade r e a ­
t ivos aos veiculos ora doados. 

A r t i g o 3.° — As doações de que t ra ta este decreto ficarão revogadas 
se os veiculos a que se refere o artigo l .o não forem retirados dentro de t r in ta dias. 

Ar t i go 4.» — O prazo p a r a uso dos veículos é de u m ano a partir d» 
publicação, quando as donatárias poderão dispor deles s em qualquer formalidade. 

Ar t i go 5.° — O Depar tamento de Edifícios e Obras Públicas procederá 
a ba ixa pa t r imon ia l do veículo a que alude a alínea «a» do inc iso n , do artigo l.o. 

Ar t i go 6.* — Este decreto entrará em vigor n a data de sua publi­
cação. 

, Palácio dos Bande i rantes , 27 de outubro de Í981. 

P A U L O S A L I M M A L U F 
Walter Coronado Antunes 
Secretário de Obras e do Me i o Ambiente 
Luiz Ferreira Martins 
Secretário da Educação 
Antonio S a l i m Curiati 
Secretário da Promoção Soc ia l 
Wadíh Helú 
Secretário da Administração 
Caüm E i d 
Secretário de Estado — Chefe da Casa C i v i l 

Pub l i cado n a C a s a C i v i l , aos 27 de outubro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, D i r e to ra d a Divisão de Atos OWa i » 

Secretarias de Estado 
CASA cim 

Secretário: C A L I M EID 

D E C R E T O D E 27-10-81 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A ­
D O R D O E S T A D O D E SÃO P A U L O , no 
uso de suas atribuições legais, declara f a ­
cu l ta t i vo o ponto nas repartições, públicas 
estaduais, no próximo d i a 2 de novembro 
i— F i n a d o s . 

Despacho Normativo do Governador, 
de 27-10-81 

N o processo G G — 1.979181 c| aps. S F 
— 9.076 !42 — S F — 17.558:55 — S F — 
37.188|45 — S J — 180.388|80 — S F — 241|79 
— S F — 32.467,43, em que é interessado 
A th r e l g i ca M a c h a d o da Fonseca, funcioná­
r i a aposentada, sobre restabelecimento da 
vantagem da L e i de G u e r r a (Lei 5.135, de 
7-1-59): " E m face dos pareceres dos órgãos 
competentes das Secretarias da A d m i n i s t r a ­
va© -! da Fazenda, d a P rocurado r i a G e r a l do 
Es tado e da Secre tar ia da Justiça, bem as­
s i m do parecer A J G — 1.127|81, aco lh ido 
pelo Secretário de Estado-Che fe da C asa 
C i v ' 1 decido, em caráter normat ivo , pelo 
restabelecimento da vantagem da L e i 1e 
G u e r r a , observada a prescrição quinquenal 
e as demais providências admin is t ra t i vas 
que couberem. P a r a perfeito esclarecimento 
dos fundamentos d a presente decisão, p u ­
bl iquem-se os pr inc ipa is estudos de emba ­
samento (fls. 3|32; fls. 36; fls. 38139; f ls. 
41; fls. 42-43; f ls. 47|56). A seguir, e n c a m i ­
nhe-se o presente G G e seus apensos à Se­
c re ta r i a da Fazenda , pa ra as medidas c om­
plementares de sua alçada." 

P R O C U R A D O C I A G E R A L D O E S T A D O 

Procuradoria Administrativa 
Processo: S F - G n.o 9.076)42 (Apensos: 

S F n.o 241|79; S F n.o 32.467|43; S F n.o 
17.558155 e S F n.o 37.188145) 

Interessada: A threg i l ca M a c h a d o da 
Fonseca 

A s s u n t o : 
L e i s de G u e r r a . 
Aposen tador i a . 
A tos Admin i s t ra t i vos . 
Vantagens Pecuniárias. 
T r i b u n a l de Contas . 
Restabe lec imento ou concessão da v a n ­

tagem da L e i de G u e r r a em favor de f u n ­
cionário aposentado. Prescrição. 

Retificação da apost i la de aposentadoria. 
Aprovação pelo E. T r i b u n a l de Contas . M e ­
didas cabíveis. 

P A R E C E R PA -3 n.o 316|80 

1 — C u i d a m os autos e seus apensos 
de matéria que envolve a concessão do be­
nefício da chamada L e i de G u e r r a (Le i 
n.o 5.135, de 7-1-59), a s e r - au f e r i da q u a n ­
do d a aposentadoria do servidor, benesse es­

sa que, ao .depois, foi supr im ida com o 
advento da L e i da Par idade iDecreto- le i 
Complementar n.o 11, de 2-3-70, com a re­
dação dada pelo Decreto- le i Complementar 
n.o 13, de 25-3-70). Poster iormente, os ser­
vidores que se sen t i r am prejudicados com 
essa supressão, obt iveram ganho de causa 
n a esfera j u d ' iaí, inc lusive perante o P r e ­
tório Excelso que, nas várias decisões, de 
forma mansa e pacífica determinou o res­
tabelecimento da vantagem, antes outorga­
da aos servidores prejudicados, que pos tu­
l a ram em juízo seus direitos. 

2 — A Comissão da L e i de G u e r r a ado­
tou, igualmente, o ponto de vista externado, 
nesses vários julgados, sobre o assunto, pelo 
Judiciário. 

3 — A respeito da matéria, em exame, 
pa ra não alongar mu i t o este relatório, r e -
metemo-nos ao parecer P A - 3 n.o 48(80 que 
exaramos às fls. 1571160, o qual , por sua 
vez, reporta-se aos pareceres P A - 3 n.o 35| 
79, 79|79, 198j79, 48|80 (fls. 157|207), todos 
desta P A - 3 , que mereceram a aco lh ida do 
Procurador G e r a l do Estado (fls. 208). 

4 — Após manifestações do G r u p o de 
Formulação e Análise de Política S a l a r i a l 
da C R H E , qua jun tou aos autos cópia da 
Informação G F A P S n.o 456 J79 exarado por 
esse órgão no processo S J n.o 28.357|65, 
de interesse de Qtávio Monte i r o de Castro 
Júnior (fls. 2131218) e do Coordenador de 
Recursos Humanos do Estado (fls. 218(219) 
os autos foram enviados à Secre tar ia da 
Fa z enda . 

Nessa Secre tar ia de Estado, procedeu-
se, no D D P - S E , com relação ao pedido for­
mu lado por A thre l g i ca Mac hado d a Fonse­
ca, aos cálculos demonstrando que " t e c n i ­
camente é viável a aplicação do índice de 
aumento à vantagem da L e i de G u e r r a , c on ­
siderado à parte dos proventos" (fls. 222-
223). E , ass im, consequentemente, aplicável 
a todos os casos da espécie. O Di re tor do 
D D P - G , a seguir, f o rmu la várias indaga ­
ções sobre a questão, decorrente da outor­
ga ou restabelecimento do benefício da L e i 
de G u e r r a aos que s e l a fazem jus, suge­
r i n d o o p ronunc iamento da P G E (fls. 225-
226) com a concordância do Coordenador d a 
Administração F i n a n c e i r a do Estado (f ls. 
227) . 

5 — Por força do despacho de fls. 229, 
r e t o rnam os autos, p a r a pronunc iamento 
desta P rocurador i a Admin i s t ra t i va . 

Ê o relatório. Passamos* a op inar . 
6 — Como se ver i f i ca pelo exame dos 

autos e seus apensos mui to se quest ionou 
sobre a matéria, através de vários órgãos 
técnicos e consult ivos da Administração Pú­
bl i ca , com várias manifestações, a lgumas 
conf l i tantes entre s i . 

A questão mereceu, também, como já 
assinalamos, pronunciamentos vários, po­
rém uniformes, do Judiciário (cf. nosso p a ­
recer P A - 3 n.o 35-79, onde além de exter­

narmos nosso Donto de vista, fizemos u m 
breve relatório de várias decisões pro la ta -
das, em pr ime i ra e segunda instâncias, i n ­
clusive da Cor te S u p r e m a — f l s . 164-193). 

7 — O presente expediente re tornou, 
novamente, a esta P rocurado r i a A d m i n i s ­
t ra t i va , por determinação do Procurador G e ­
r a l do Estado (f ls. 229), roborando so l i c i ­
tação do Coordenador da Administração F i ­
nance i ra , d a Secretar ia d a Fa z enda (fls. 
227), o qua l por sua vez atendeu sugestão 
do D D P - G , daquela Secretar ia de Es tado 
(fls. 225-226). 

E m síntese foi comet ida a esta P . A . , a 
incumbência de emi t i r parecer, de f o rma ge­
nérica, e, não pa ra casos específicos, sobre: 

a) incidência d a prescrição q u i n ­
quena l ; e 

b) procedimento a ser adotado em r a ­
zão de possíveis alterações de enquadramen­
tos com as conseqüentes retificações de apos­
t i las já julgadas pelo Egrégio T r i b u n a l de 
Contas do Estado 

Ê o que procuraremos responder, não 
sem antes ressaltar que, em nosso entender 
as questões formuladas, neste expediente e n ­
volvem complexos problemas. 

8 — O pr imei ro deles, é o da interpre­
tação do decreto federal n.o 20.910, de 6-1-
1932, que regula a prescrição qüinqüenal 
dos direitos cont ra a Fazenda Pública. 

D i z em os artigos 4.o e 6.o d a a lud ida 
n o r m a federal, " v e rb i s " : 

" A r t i g o 4.o — Não corre a prescrição 
duran te a demora que, n o estudo, no reco­
nhec imento ou no pagamento da dívida 
considerada l i qu ida , t iverem as repartições 
ou funcionários encarregados de estudar e 
apurá-la. 

Parágrafo único — A suspensão da 
prescrição, neste caso, verificar-se-á pe la 
en t rada do dire i to ou do credor nos l ivro» 
ou protocolos das repartições públicas, eom 
designação do d ia , mês e a n o . " 

" A r t i g o 6.o — O dire i to à reclamação 
admin i s t ra t i va , que não t iver prazo f i xado 
em disposição de le i p a r a ser formulada, 
prescreve em u m ano a contar d a da ta do 
ato ou fato da qua l a mesma se o r i g i n a r . " 

Por tanto , à s imples l e i t u ra dos dispo­
sitivos legais, o ra transcr i tos , pode-se Che­
gar a uma pr ime i ra conclusão, de que; 

a) o requer imento do t i tu l a r do d i r e i ­
to pretendido deverá ser apresentado n a 
repartição pública dentro de 1 (um) ano, 
a contar do ato ou fato do qua l se o r i g i ­
nar a reclamação; 

b) obedecido o disposto n a alínea a n ­
terior, f i ca suspensa a prescrição durante 
todo o período, que a Administração de­
morar p a r a concluir os estudos ou apurá-
la , com a conseqüente ciência ao interes­
sado (pessoal ou através de publicação). 

c) se, porém, o requer imento for apre­
sentado, extemporaneamente (além do 
prazo ass inalado n a alínea "a," supra ) , po­
derá a Administração indefer i - lo de plano, 
sem examinar o mérito. 

9 — Entre tanto , parece-nos, deve ser 
dado à matéria interpretação diversa da 
que assinalamos ac ima, decorrente da s i m ­
ples l e i tu ra dos textos legais, supra t rans -
cr i tos . 

Já tivemos oportunidade, em diversos 
pronunc iamentos anteriores, de expressar o 

nosso entendimento de que, n a realidade, 
não há brocardo jurídico ma is desacredi­
tado, à luz da doutr ina , do que o que en­
s i n a : " i n t e rp re ta t i o cessat i n C lar i s " . 

Aliás, há mu i t o tempo se reconhece 
quão ilusória e perigosa é essa parêmia, 
pois, por ma is límpido e transparente que 
se revele o enunciado da n o r m a jurídica, 
mister é seja interpretado, mesmo porque 
u m art igo de le i não tem signif icado isola­
do, mas antes, no contexto orgânico da le­
gislação especif ica e m que se insere. 

A interpretação axiológica ou teleoló­
gica dos preceitos jurídicos — quer se t r a ­
te de leis ou de atos administrat ivos — é 
a única que se harmoniza com a experiên­
c i a do Dire i to . Con t ra o preconceito do l o ­
gic ismo f o rma l prevalecem, hoje e m dia, 
n a exegese dos textos, critérios valorativos 
e finalísticos, como resul ta de obras clás­
sicas nos domínios d a Teor i a G e r a l do D i ­
rei to (cf. E . B e t t i , "L ' in te rpre taz ione delia 
lege e degli a t t i g i u r i d i c i " , Milão, 1949; 
P h i l i p p Heck , "Beg r i f f s b i l dung und Inte-
ressen jur isprudenz" , Tub inga , 1931; F r a n ­
çois Geny , "Sc i ence et Technique en droit 
pr ive pos i t i f " , vol . I, Pa r i s , 1925; Benja­
m i n Cardozo, " T h e G r o u t h of the Law" , 
New Haven , 9.a ed., 1938; Recasens Siches, 
" N u e v a F i loso f ia de l a Interpretación deí 
De recho " , México, 1966) — (apud, Miguel 
Reale, " D i r e i t o Admin i s t ra t i vo — Estudos 
e Pareceres, Forense, l . a ed., 1969, pág, 
341). 

E m h a r m o n i a com ta i s diretrizes, nã» 
só se reconhece a impossibi l idade de i n ­
terpretar-se u m a n o r m a jurídica "avulsa 
do s istema normat i vo a que pertence" (v. 
L . Ca i an i , " I g iudiz i d i valore nelTinterpre-
tazione g i u r i d i c a " , Pádua, 1954, págs. 222 
e segs.), mas se põe, também em realce » 
caráter tipológico dos preceitos, a tipicida- . 
de inerente a todo processo normativo, * j 
que u m disposit ivo isolado deve logicameu-^ 
te corresponder. 

A l ias , à luz das exigências d a tipicidade, 
l embra G . G a l l o n i , e a advertência se apli­
ca , ao caso em exame, que: « I I diritto, per 
sua n a t u r a , n o n può dare cittadinanza, ai 
t e rm in i assouti, perche ne l d i r i t to tutto é 
re lat ivo a i comportamento umano ; e se .» 
legge per avventura contenga espresione di 
carattere assoluto, esse vengono dimensio-
nate ín sede interpre tat iva a l comporta­
mento típico ( «La Interpretazione delia Le­
ge», Milão, 1955, pág. 149). 

Por isso, a matéria, em nosso entender, 
tem que ser examinada , também, à luz do 
que estatuem ouros artigos do Decreto n.o 
20.910, de 6-1-1932, entre eles, destacamos 
o: 

«Artigo l.o — A s dívidas passivas da 
União, dos Estados e dos Municípios, bem 
assim todo e qualquer direito ou ação con­
t r a a Fazenda federal , estadual e munic i ­
pal , seja qual for a sua natureza, pres­
crevem e m cinco anos contados da data do 
ato ou fato do qua l se originarem». 

A i n d a que se diga, que as normas res­
t r i t i vas como o são as da lei citada, devem 
ser objeto de exegese estr i ta, há que se en­
tender a necessidade de serem os limites le­
gais compreendidos de mane i ra estrita, não pa­
r a os restr ing ir , mas para exigi-los com a 
incidência que efetivamente tenham, en 
função do bem socia l co l imado. 


